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b) Sejam acompanhados da necessária documentação 
oficial;

c) Sejam cumpridas as restantes exigências estabelecidas 
pela legislação em vigor ou pela entidade certificadora.

Artigo 14.º

Controlo e certificação

Compete à Comissão Vitivinícola Regional da Pe-
nínsula de Setúbal as funções de controlo da produção 
e comércio e de certificação dos vinhos com direito à 
DO «Setúbal».

Artigo 15.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Artigo 16.º

Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 793/2009, de 28 de julho.

O Secretário de Estado da Agricultura, José Diogo San-
tiago de Albuquerque, em 21 de maio de 2014.

   

Distrito Município Freguesia

Setúbal  . . . . . . . . . . . . . Montijo. . . . . . . . . . (*)
Palmela. . . . . . . . . . (*)
Sesimbra. . . . . . . . . Castelo.
Setúbal  . . . . . . . . . . (*)

(*) Todo o município.

 ANEXO II

(a que se refere o artigo 5.º)

Castas aptas à produção de vinhos e produtos vitivinícolas com direito à DO «Setúbal» 

Código Nome Sinónimo Cor

PRT52316 Antão -Vaz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B
PRT52311 Arinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedernã. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B
PRT52810 Fernão -Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria -Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B
PRT52512 Malvasia -Fina  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B
PRT52915 Moscatel -Galego -Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Muscat -à -Petits -Grains  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B
PRT40705 Moscatel -Graúdo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moscatel -de -Setúbal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B
PRT52011 Rabo -de -Ovelha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B
PRT51314 Roupeiro -Branco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B
PRT50317 Verdelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B
PRT52715 Viosinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B
PRT52603 Aragonez  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tinta -Roriz, Tempranillo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T
PRT52803 Bastardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Graciosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T
PRT53106 Castelão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T
PRT52205 Touriga -Franca. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T
PRT52206 Touriga -Nacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T
PRT53006 Trincadeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tinta -Amarela, Trincadeira -Preta  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T
PRT54005 Moscatel -Galego -Roxo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moscatel -Roxo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R

ANEXO I

MAPA 

 Portaria n.º 119/2014
de 3 de junho

A Portaria n.º 90/2013, de 28 de fevereiro, estabeleceu o 
modelo de gestão, incluindo a repartição de quotas, para a 
pesca de espadarte com palangre de superfície no Oceano 
Atlântico e no Mar Mediterrâneo.

As recomendações da Comissão Internacional para a 
Conservação dos Tunídeos do Atlântico (ICCAT), da qual 
a União Europeia é parte contratante, preveem a limitação 
de captura, manutenção a bordo e descarga de exemplares 

com menos de 15 kg de peso vivo, pelo que se procede, 
agora, à implementação da correspondente medida.

Tendo também em conta o disposto no artigo 3.º da Por-
taria n.º 362-A/2013, de 19 de dezembro, que prevê a ado-
ção de mecanismos de otimização das quotas de espadarte, 
propõem-se agora, ouvida a Comissão de Pesca Oceânica 
Portuguesa bem como as Associações e Organizações de 
Produtores, mecanismos adicionais de flexibilização da 
utilização e distribuição da quota do continente.

Finalmente, procede-se à correção da percentagem da quota 
atribuída à embarcação “Porto Dinheiro”, PE-2309-C, e à in-
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clusão do nome de duas embarcações entretanto substituídas, 
alterando o anexo I à Portaria n.º 90/2013, de 28 de fevereiro.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 4.º do Decreto-Lei 
n.º 278/87, de 7 de julho, com as alterações constantes dos 
Decretos-Leis n.º 218/91, de 17 de junho, e n.º 383/98, 
de 27 de novembro, e no uso das competências delegadas 
pela Ministra da Agricultura e do Mar através do Despacho 
n.º 3209/2014, de 18 de fevereiro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado do Mar, o seguinte:

Artigo 1.º
Alterações aos artigos 5.º e 6.º da Portaria

n.º 90/2013, de 28 de fevereiro

Os artigos 5.º e 6.º da Portaria n.º 90/2013, de 28 de 
fevereiro, são alterados nos seguintes termos:

«Artigo 5.º
Transferência de quotas

1 — [...]:
a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) Com carácter definitivo, entre embarcações com 

quota, desde que a embarcação cedente prescinda da 
quota que detém e da licença de palangre de superfície, 
nas seguintes condições:

i) A embarcação cedente tenha sido licenciada para o 
exercício da pesca num dos últimos seis anos;

ii) A quota detida pela embarcação recetora não ul-
trapasse 5 % da quota do continente de espadarte do 
Atlântico Norte em resultado da cedência.

2 — A transferência de quotas prevista no número 
anterior está sujeita a comunicação prévia à DGRM, 
mediante documento subscrito pelos representantes das 
organizações de produtores ou das associações de pro-
fissionais da pesca ou, se for caso disso, pelos proprie-
tários/armadores das embarcações envolvidas exceto 
quando se trate de transferência definitiva de quota nos 
termos da alínea f ) do número anterior ou de cedência 
de quota por parte de uma embarcação não licenciada 
para o exercício da pesca, situações que estão sujeitas a 
autorização da DGRM.

3 — A transferência de quotas produz efeitos no 
dia seguinte ao da comunicação prévia à DGRM ou, 
tratando-se de transferência definitiva de quotas ou ce-
dência por parte de uma embarcação não licenciada para 
o exercício da pesca, da data da respetiva autorização.

4 — [..].

Artigo 6.º
Condições específicas de utilização das quotas

1 — [...].
2 — Por despacho do Diretor-geral da DGRM, as 

quotas das embarcações constantes dos Anexos I e II à 
presente Portaria que sejam definitivamente retiradas da 
frota de pesca com recurso a ajuda pública, são repartidas 
equitativamente pelas restantes embarcações constantes 
do mesmo anexo que a embarcação retirada da frota.

3 — Por despacho do Diretor-geral da DGRM, sempre 
que as quotas detidas pelas embarcações constantes dos 
Anexos I e II não tenham sido objeto de transferência 
nos termos do n.º 2 do artigo 5.º ou as embarcações em 
causa não tenham sido licenciadas para o exercício da 
pesca, as respetivas quotas são repartidas equitativamente 
pelas restantes embarcações do mesmo anexo, exceto se 
o armador tiver informado a DGRM, o mais tardar até 
31 de março, da sua intenção de licenciar a embarcação 
para o ano em causa ou de a mesma estar integrada num 
sistema de gestão conjunta nos termos do artigo 4.º

4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].»

Artigo 2.º
Alteração ao anexo I da Portaria n.º 90/2013, de 28 de fevereiro

É alterado o anexo I da Portaria n.º 90/2013, 28 de 
fevereiro, que passa a ter a redação constante do anexo à 
presente portaria, da qual faz parte integrante.

Artigo 3.º
Aditamento à Portaria n.º 90/2013, de 28 de fevereiro

É aditado à Portaria n.º 90/2013, de 28 de fevereiro, o 
artigo 6.º-A, com a seguinte redação:

«Artigo 6.º-A
Tamanho mínimo

É proibida a captura, manutenção a bordo e descarga 
de exemplares de espadarte com peso vivo inferior a 
15 kg, de acordo com a recomendação da Comissão In-
ternacional para a Conservação dos Tunídeos do Atlântico 
(ICCAT).»

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Mar, Manuel Pinto de Abreu, 
em 26 de maio de 2014. 

 ANEXO

(a que se refere o artigo 2.º)

ANEXO I

Embarcações licenciadas para pesca com palangre de superfície no Atlântico a Norte de 5 º N 

PRT/NÚMERO NOME MATRÍCULA % DA QUOTA DO CONTINENTE

(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
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PRT/NÚMERO NOME MATRÍCULA % DA QUOTA DO CONTINENTE

(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
 (...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)

PRT000000155 PIRATA DO MAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VR-516-C 0,9
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)

PRT000018703 VARAMAR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SB-1284-C 0,5
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)

PRT000022006 PORTO DINHEIRO  . . . . . . . . . . . . . . . . . PE-2309-C 0,5
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)
(...) (...) (...) (...)

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 7/2014/A

SEGUNDA ALTERAÇÃO AO DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL 
N.º 16/2010/A, DE 12 DE ABRIL, E AOS ESTATUTOS DA 
SOCIEDADE DE GESTÃO AMBIENTAL E CONSERVAÇÃO DA 
NATUREZA, S. A. — AZORINA, S. A.

Tendo presente o estabelecido no Decreto Legislativo 
Regional n.º 27/2011/A, de 11 de novembro, que reestru-
tura o sector empresarial regional na área da gestão do 
ambiente, introduzindo uma nova redação ao Decreto Le-
gislativo Regional n.º 16/2010/A, de 12 de abril, diploma 
que criou a Sociedade de Gestão Ambiental e Conservação 
da Natureza, S. A. — AZORINA, S. A.;

Considerando que nos termos do disposto naquele di-
ploma, em particular no seu artigo 2.º (e, bem assim, no ar-
tigo 3.º dos Estatutos da Sociedade, aprovados em anexo ao 
mencionado Decreto Legislativo Regional n.º 16/2010/A, 
de 12 de abril), aquela sociedade de gestão ambiental que 
integra o sector público empresarial da Região Autónoma 
dos Açores tem por objeto a promoção de ações de gestão 
ambiental e de conservação da natureza e dos recursos 
naturais, incluindo atividades no domínio da promoção da 
participação pública em matéria ambiental e da informação, 
divulgação e educação ambiental e que pode desenvolver 
atividades relacionadas com o seu objeto principal, desig-
nadamente promover estudos, implementar e desenvolver 
ações e projetos que se destinem à proteção e valorização 
ambiental da área de intervenção e que se revelem impor-
tantes para a proteção das zonas abrangidas;

Atendendo, também, que a prática tem demonstrado 
que nas áreas físicas de intervenção da AZORINA, S. A., 




